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Assembleia da República
• Ltt n.' 6/98:

Aprova a Lei do Cheque.
lei n.' e/98:

Revoga a Lei n." 7/79, de 3 de Julho, o ~tivo Regu-
lamento e o Diploma Legislativo n," 2671, de 4 de
Janeiro de 1966.

lei n.' 7/981
Estabelece as normas de conduta aplicáveis aos titulares

de cargos governativos e explicita os seus deveres e
direitos, reconhecendo as exigências especiais do seu
~~ci~ i

-~-'---
ASSEM8l.EIA DA REPOBUCA

leI n,· 5/98
de 15 "" Junho

Tomando-se necessário promover o prestigio e dignidade
do cheque como meio de nagamento, por forma a que est.,
título possa circulai com desembaraço e com a desejável
confiança, a Assembleia da República, no uso das compe-
tências que lhe são conferidas pelo n.· 1 do artigo 135
da Constituição da República, determina:

CAPITULO I

Restrlç6es 80 uso do cheque
AIluoo I

(R_lsIo "" con-.çio de choque)

1. As ínstituiçõea de crédito e outras a elas equiparadas
por lei, neste diploma designadas genericamente por ban-
cos, cujas atribuições sejam nomeadamente receber depó
sítos do público, devem rescindir a convenção de cheque
que mantenham com os titulares de contas bancárias, por
via da qual estes 88 movimentam livremente através de
cheque, sempre que. em nome próprio ou em representação
de outrem, façam dele uso indevido, pondo em causa o
espíríre de confiança que preside à sua circulação.

2. Presume-se que existe uso Indevido do cheque quando,
tendo sido recusado o pagamento de um cheque por falta
ou insuficiência de provisão, o titular da respectiva conta
não proceda à sua regularização no BfllzO de 10 dias,
contados da recepção da notificação do banco comuni-
cando a situação.

3. Nos casos de co-titularldade de conta bancária, a res-
cisão pode ser anulada em relação aos que provem ser
alheios aos actos que motivaram a rescisão.

4. A rescisão da convenção de cheque é notificada, pelo
banco autor da decisão, a todas as entidades por ela abran-
gidas, ficando estas impedidas de emitir ou subscrever
cheques sobre aquele banco e obrigadas a devolver os
livros ou impressos de cheque em seu poder.

5. O banco autor da decisão de rescisão não pode
celebrar nova convenção de cheque com a mesma entidade
antes de decorridos 6 meses, salvo havendo circunstâncias
especialmente ponderosas e mediante prova do pagamento
de todos os cheques ou da supressão de outras irregu ari-
dades que hajam motivado a decisão.

AIluoo 2
(CorromlcaçÕllC)

I. Os bancos comunicam ;0 Banco de Moçambique, no
prazo e forma que este determinar, todos os casos de:

a) rescisão de convenção de cheque que tenham deci-
dido e de celebração de nova convenção com
88 mesmas entidades;

b) emissão de cheques sobre si sacados. em data pos-
terior à notificação a que se refere o n," 4 do
artigo 1 da presente ~i, pelas entidades abran-
gidas pela rescisão.

2. Com base nestas comunicações. o Banco de Meçam-
bique regista todos os casos de entidades abrangidas pela
rescisão.

AIlnoo 3
(U8bIgem de utIlIZlldon>s de chequeq ••• ~ risco)

1. As entidades que tenham sido objecto de duas resci-
sões consecutivas da convenção de cheque, ainda que em
bancos sacados diferentes, ou que hajam violado o impe-

. dnnento do n," 4 do aMigo 1 desta Lei, são incluídas numa
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listagem de utilizadores que oferecem risco, a comunicar
pelo Banco de Moçambique a todo o sistema bancário
nacional.

2. Nenhum banco pode conãar livros ou impressos de
cheque a enlidades que integrem ~ listagem referida no
número anterior.

3. Os bancos que, 11 data da comunicação referida no
n." 1 deste artigo, mantenham convenção de cheque com
as entidades que integrem a listagem referida no mesmo
número, devem proceder à sua imediata rescisão, sendo
.opli~áveis, com.,~s. !lecessári~s adaptações, os n.~ 3 e 4
do artigo 1 da presente Lei.

ARnoo 4
(Remoçlio da lIatagem)

1. As entidades que constem da listagem referida no
artigo 3 desta Lei não podem, nos dois anoc lmedlata-
mente posteriores à rescisão da convenção de cheque,
celebrar nova convenção, excepto se o Banco de Meçam-
bique, face à existência de circunstâncias especialmente
ponderosas, vier a decidir pela remoção de nomes da aluo
dida listagem.

2. Após o período a que se refere o número anterior,
os bancos podem celebrar novas convenções de cheque
com as entidades abrangidas, bastando porém apenas uma
rescisão daquele para que sejam novamente incluídas na
listagem prevista no n." 1 do. artigo 3 desta Lei.

Aanoo 5
(Nollf'caçael)

1. ~s notificações a que se referem os artigos I e 2 da
presente Lei efectuam-se através de carta registada com
aviso de recepção expedida para o último domicilio decla-
rado aos bancos sacados e presumem-se feitas, salvo prova
em contrário, no quinto dia posterior ao do registo ou no
primeiro dia útil seguinte, se esse não o for.

2. A notificação tem-se por efectuada mesmo que o
notificado recuse receber a carta ou não se encontrem nó
domicílio i.ndicado.

ART1W 6
(Mov mantaçfio d& chequal evul_)

I. A rescisão da convenção de cheque não impede a
manutenção da conta, podendo o seu titular, fazer depô-
sitos e proceder à sua movimentação através de cheques
avulsos visados ou não pelos bancos sacados, consoante
&~ destinem a pagamentos ou a simples levantamentos

'ainda que o sacador figure na listagem de utilizndores de
cheque que oferecem risco, distribufda pelo Banco de
Moçambique, podendo ser facultados os impressos neces-
sários para o efeito ..

2. Sem prejuízo do disposto neste capítulo, não pode
ser recussdo o pagamento de cheques com fundamento na
rescisão da convenção de cheque ou no facto de o sacador
figurar na listagem difundida pelo Banco de Moçambique.
quando a conta sacada disponha de provisão para o efeito.

ARnoo 7
(Compatênc I do Banco da Moçamblqua)

1. O Banco de Moçambique dcve fixar os requisitos n
observar pelos bancos na abertura c manutenção de conta,
de depósito livremente movímentávels por meio de cheque
e no fornecimento de impressos ou «livros de cheque».
designadamente quanto à identificação das respectivos

titulares e representantes, e ainda transmitir aos bancos a.
instruções tendentes à aplicação uniforme do dispOslo
neste capítulo.

2. O Banco de Moçambique deve igualmente estabeleoer
as normas sobre a padronização do cheque.

CAPITULO Ir

Obrigatoriedade de pagamento
ARTIGO8

(PIlglIntOnIO obrlglltólllo pelo banco sacado)

1. Não obstante a falta ou insuficiência de provisão
Os bancos são obrigados a pagar ao portador, qualquei
cheque emitido através de imprenso por eles fornecido de
montante não superior a 250000,00 MT. '

2. A prescrição do n." I deste artigo aplica-se também
aos casos cm que a diferença entre o cheque apresentado
a pagamento e o saldo existente não ultrapasse o valor
.ui indicado.

3. O disposto neste artigo não se aplica quando a recusa
de pagamento for motivada por causa diferente da falta
ou insuficiência de provisão.

4. O valor indicado no n," I deste artigo pode aer
actualizado pelo Conselho de MinIstros sob proposta do
Governador do Banco de Moçambique. .

i. Sem prejuízo do disposto neste artigo, os bancos, no
âmbito das suas funções de gerência, podem tomar ou tras
medidas que considerem pertinentes em rclação aos (mi.
tentes de cheques na situação prevista no n." I deste artigo

ARnoo 9
(Outróe C8808 da pag_ obrigatório)

Os ban.cos s.ã? ainda obrigad.os a pa~ar, não obstante a
falta ou msuflclBncia dc provisão, e mdependentemente
do seu montante:

a} qualquer cheque emitido através de ímpr-sso por
eles fornecido com violação do dever de res-
cisão a que se referem os n .•••.I a 4 do artigo 1
desta Lei;

1» qualquer cheque emitido através de impresso por
eles fornecido, após a rescisão da convenção de
cheque, com violação do dever a que se refere
O n,? 5 do artigo I da presente Lei;

d') qualquer cheque 1'01' eles fornecido a entidades
que intop,rem a lista a que se refere o artigo 3
desta Lei.

Aanoo lO
íSub-rogaçlo)

O sacado que pagar um cheque, não obstante a inexis-
tência, insuficiência ou indisponibilidade de provisão, fica
sub·rogado nos direitos do portador até ao limite da quantia
paga.

CAP11'ULOIII

Regime penal ido cheque
ARnoo 11

(Crlma equiparado a 8lt"Ósallode cheque sem provlsio)

1. Sem prejuízo do que se encontra previsto em legis-
lação própria, incorre igualmente nas penas de crime de
emissão de cheque sem provisão, quem:

a) proibir ao banco sacado, dentro do prazo para
apl'esentaçâo a pagamento in,dtcado pela Lei
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Uniforme Relativa ao Cheque, o pagamento de
cheque emitido e entregue, sem que haja rele-
vante razão de direito;

b) endossar cheque que recebeu, conhecendo da falta
de provisão.

2. A responsabilidade pela prática do crime de emissão
de cheques sem provisão extingue-se pelo pagamento, efec-
luado até cinco dias após o primeiro interrogatório do
arguido em processo penal, directamente ao portador do
cheque, do montante deste, acrescido de juros calculados
à taxa máxima de juro praticada no momento do paga.
menta pelo banco sacado para operações de crédito, acres-
cida ainda de 10 pontos percentuais, podendo ser efec-
tuado dépósitó à sua ordem se o portador do cheque
recusar receber ou dar quitação.

3. Os mandantes são civil e solidariamente responsáveis
pelo pagamento de multas e indemnizações em que ferem
condenados os seus representantes, contanto que estes te-
nham agido nessa qualidade e no interesse dos represen-
tados,

ARnoo 12
(Penes acessórias)

I. A quem for condenado pelo crime indicado no artigo
anterior, pode o tribunal aplicar as seguintes penas aces-
sórias:

a) interdição temporária do uso do cheque;
b) publicidade da decisão condenatória.

2. A interdição temporária do uso de cheque tem a duo
ração minima de 6 meses e máxima de 3 anos.

3. A publicidade da decisão condenatória faz-se, a ex.
pensas do condenado, através da afixação em edital na
área administrativa da prática de infracção, por período
não inferior a trinta dias, no local habitualmente destinado
para o efeito.

4. Em casos particularmente graves, pode o tribunal.
também a expensas do condenado. ordenar que a publici-
dade seja feita no jornal diário de maior circulação.

5. A publicidade é feita por extracto de que constem os
elementos da infracção e as sanções aplicadas, bem como
a identificação do agente

6. A sentença que condenar em interdição temporária
do uso de cheque deve ordenar.ao condenado que restitua,
aos bancos que lhos forneceram, todos os impressos de
cheque que tiver em seu poder ou em poder dos seus
mandatários.

7. Incorre na pena do crime de desobediência quem
não respeitar a injunção a que se refere o número anterior
& na do crime de desobediência qualificada quem emitir
cheques enquanto durar a interdição fixada na sentenca.

8. A sentença que condenar em interdição de uso de
cheque é comunicada ao Banco de Mocambique. que
informa todos os bancos de que devem abster-se de for.
necer ao condenado e aos seus mandatários cheques para
movimentação das suas contas de dep6sito, salvo no caso
previsto no artigo (; desta Lei.

ARTIOO 13
(Prolblçiio do afixação do "''-so o nllo aceiteção "" cheque)

~ proibido afixar, em local em que se realizem opera-
ções financeiras ou quaisquer actos de comércio, aviso de
não aceitação de pagamentos por meio de cheque

90-(3)

CAPITULO IV

Transgressões
ARTIGO 14

(TransoressÕ8S)

1. Constitui transgressão punível com multa de
SOOOooo,oo-MT a 60 000 000,00 MT:

a) a não rescisão da convenção de cheque ou a cele-
bração de nova convenção de cheque com in-
fracção do disposto no artigo 1 da presente Lei;

b) a omissão do dever de comunicação ao Banco de
Moçambique a que se refere o n o 1 do artigo 2
desta Lei;

c) o fornecimento de impressos de cheque ou a omís-
são do dever de proceder à imediata rescisão,
em infracção ao disposto nos n."' 2 e 3 do
artigo 3 da presente Lei;

d) a inobservância das normas a que se refere o ar-
tigo 7 desta Lei;

e} o fornecimento de cheques em VIolação do dis-
posto no n," 8 do artigo 12 da presente Lei.

2. A violação da proibição contida' no artigo 13 desta
Lei é punível com a multa até 2 SOO000,00 MT. '

3. A instrução do processo de transgressão e a aphcação
da multa competem ao Banco de Moçambique

4. As multas referidas neste artigo, podem ser actua'i-
zadas pelo Conselho de Ministros, tendo como base -a
inflação registada no período.

CAPITULO V

Disposições diversas

ARTIGO 15
(MI..-ofilmagem)

1. Os cheques apresentado, a pagamento, com excepção
dos devolvidos, podem ser microfútnados, devendo os
respectivos originais ficarem arquivados durante o periodo
roleum ano, após o que podem ser' destruídos.

2. As formalidades a observar aas operações de micro.
filmagem, com vista a garantir a sua regularidade e a
autenticidade dos microfilmes. bem como as condições de
segurança que devem ser adoptadas na destruição dos
checues, são fixadas por Aviso do Governador do Banco
de Moçambique

3. A. fotocópias de eh, ques têm a mesma força proba-
t6ria dos respectivos originais, mesmo quando se trate de
ampliações obtidas a partir da microfilmagem, desde que
sejam autenticadas com assinatura do responsável pelo
serviço ou seu substituto e o seio branco da instituição.

4. Para efeitos deste artigo entende-se por mlcrofhma-
gem quer a nticrofihnagem propriamente dita, quer ainda
outros processos análogos ou equivalentes que tenham
por finalidade a conservação, registo e arquivo de cheques,
proporcionando a redução do espaço ffsico ocupado por
estes e cujo uso seja previamente autorizado pelo Banco
de Moçambique.

ARTIOO 16
(llegulamarrt>lçiio)

A regulamentação prevista nesta Lei deve ser concluída
até trinta dias antes de sua entrada em vigor.
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CAPtTULO VI

DIsposições fineis
ARnoo 17

(Norma revogató"",)

São revogados:

a) o artigo 1 do Decreto-Lei n.· 182/74, de 2 de
Maio, com as modificações Introduzidas pejo
Decreto-Lei n.· 184/74, de 4 de Maio, e Por-
taria n.· 443/74, de 10 de Julho, mandados
aplicar por esta ültlma:

b) o artigo 4 da Lei n." 1/79, de 11 de Janeiro.
restabelecendo as regras fixadas no Decreto
n.· 13004, de 12 de Janeiro de 1927, naquilo
que não contrarie a presente Lei.

ARTIOO 18
(Entrada em VIgor)

A presente Lei entra em vigor cento e oitenta dias após
sua publicação.

Aprovada pela Assembleia da Repl1bliea, aos 30
de Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia da Repdblíca, Eduardo
Joaquim MuUmbwe.

Promulgada em 15 de Tunho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da Repl1bliea. JOAQUIMALDERTOC'HtSSi\NO,

•
Lei n.· 6/98

ele 15 "" Junho

Revellllldo-se O Quadro legal que rege o exercício do
comércio. inadequado li actual situação sooio-econórnlca do
País, ao abrigo da competência que lhe é conferida pejo
n.· 1 do artígo 135 da Constituição, a Assemblcia da Re-
pública d' tcrmina:

ARnoo 1
(Revogaçlio )

São revogados a Lei n • 7/79, de 3 dê Iu'ho, o respectí ••.o
Regulamento o o Diploma Legíslatlvo n.· 2671, de 4 de
Janeiro de 1966

AaTIr.o 2
(O spos/çl(t ropr:.til18l6r a)

São repostas as disposiçãcs legais que haviam sido
revogadas pda Lei n." 7/79, de 3 de Iulho.

ARnoo 3

(Regu_tsçAo)

O Conselho de Ministros, tendo em conta a necessidade
dc desburocratizar o sistema de licenciamento das activí- .
dades comerciais, imprimir celeridade na tramitação pro-

, ccssual, descentralizar as competências na instrução, apre-
ciação e decisão de processos e simplificar os procedimentos
de acCBSOao exercício da actividade, aprova os regulamen-
tos pertinentes, no prazo de sessenta dias, a contar da
data da publicação da presente Lei.
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ÂIlnoo 4
(Entrlldo ..., VIgor)

A presente Lei entra imediatamente em vigor.

Aprovada pela Assembleia da República, aos 30 de
Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia du República, Eduardo
Joaquim Mulémbwe.

Promulgada em j 5 de Tunho de 1998.

Publíque-se.

O Presidente da República. JOAQUIMALDER.TOCItrSSANO.

••
Lei n.' 7/98

de 16 de Junho

O exereícío de cargos governativos acarreta um
conjunto de obrigações relativas a exclusividade, é~ca e
deontologia profissional, a que corresponde um conjunto
de direitos tendentes a garantir a dignidade inerente à
prossecução de um serviço público.

O cumprlmento das normas constitucionais e a análise
do actual contexto político e sôcío-econõmíco, torn~
necessária a revisão da legislação actual sobre esta matéria.

Nestes termos e ao abrigo da competência que lhe é
atribuída pelo ill.· 1 de artigo 135 da Constituição, a
Assembleia da República determina:

Aanoo 1
(Objecto • tmb:to de ••••""'9110)

L A presente Lei estabelece as norm,as de con~~ta
aplicáveis aos titulares de cargos governativos e explicite
os seus deveres e direitos, reconhecendo as exigência.
especiais do seu exercício.

2, Oonsideram-se titulares de cargos governatívos os
seguintes dirigentes de Estado, com funções polítícc-exe-
eutivSs e agentes políticos da Administração Pública.

a) Primeiro-Minlotro;
h) Ministro;
c) Vice-Ministro;
d) Secretário de Estado;
e) Governador de Província;
f) Administrador de Distrito;
Il) Chefe de Posto Administrativo.

AI<TIOO 2
(DIlV8tllB gere'.)

1. O exercício de cargos governativos abrangidos pelo
artigo I d~ presento LeI implica o estrito respeito da Cons-
tituição da Repl1blica c da lei, bem como das normas de
ética profissional que garantem a transparência, o prestí.
glo e a dignidade das funções exercidas e dos respectivos
titulares.

2. São os seguintes os deveres dos titulares de cargos
go"errtativos:

a) coicear os interesses nacionais acima de quaisquer
outros;

b) desempenhar com inteiro zelo e dedicação as 8W18
funções;

- ---~~--~~~~~~~~~~~~~~
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